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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALHA. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 
115/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou a 
apresentação da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). Precedentes.
4. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 
qual determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação 
para sanar vício na representação processual acarretará o não 
conhecimento do recurso.
5. A jurisprudência do STJ preleciona que, não dispondo o Tribunal dos 
meios formais necessários à consulta dos autos eletrônicos na origem, não 
há outra alternativa a não ser condicionar o conhecimento do agravo à 
juntada das peças de caráter obrigatório.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALHA. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 
115/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou a 
apresentação da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). Precedentes.
4. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 
qual determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação 
para sanar vício na representação processual acarretará o não 
conhecimento do recurso.
5. A jurisprudência do STJ preleciona que, não dispondo o Tribunal dos 
meios formais necessários à consulta dos autos eletrônicos na origem, não 
há outra alternativa a não ser condicionar o conhecimento do agravo à 
juntada das peças de caráter obrigatório.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MV AGUSTA MOTOR 

S.P.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo em virtude da ausência de procuração/substabelecimento 

do advogado subscritor do recurso especial, Dr. Leandro Bueno Fonte (fl. 146, e-STJ).

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que "a procuração conferida 
pela Agravante ao seu patrono já se encontra encartada as fls. 20294/20295 do 

processo principal (autos de nº 1106170-14.2016.8.26.0100)" (fl. 154, e-STJ). 
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Afirma que o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 dispensa a agravante de 

instruir o feito com a procuração por se tratar de autos eletrônicos. Assim, não incide 

na espécie o óbice da Súmula nº 115/STJ.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada para conhecer e dar 

provimento ao agravo interno. 

Devidamente intimada, a parte contrária impugnou o recurso às fls. 162-

171, (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Na presente hipótese, há deficiência na representação processual do 

advogado signatário do recurso especial, conforme consta da decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial e do recurso especial (fls. 387-388, e-STJ).

Ressalta-se que, embora regularmente intimada para sanar o vício (fl. 365 

e-STJ), a parte quedou-se inerte e não procedeu à juntada da procuração.

Por conseguinte, diante da falha na representação processual, a parte 

agravante foi intimada para sanar a irregularidade, o que, no entanto, não foi feito.

Assim, diante do descumprimento da determinação prevista no art. 76, c/c 

art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, incide, na espécie, a Súmula nº 115/STJ.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA SUPRIR O DEFEITO. NÃO 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DO PRAZO. SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 
representação da parte, deve ser concedido o prazo para regularização, nos 
termos dos arts. 76 e 932, ambos do NCPC.
3. A não apresentação da procuração, mesmo após abertura de prazo para 
regularização do defeito, acarreta o não conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no REsp 1.569.833/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 5/3/2018 - grifou-se).
 
"RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL FEITA DE FORMA 
INTEMPESTIVA. ART. 76 C.C 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do novo CPC/15, concedido o prazo de cinco dias para o 
recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
regularização processual fora do prazo fixado na lei é causa de não 
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conhecimento do recurso interposto.
2. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 1.106.797/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 22/2/2018).
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
CPC/15 INÉRCIA DA PARTE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Em harmonia com o princípio da unirrecorribilidade recursal, observada a 
prévia interposição de recurso contra a decisão recorrida, constata-se a 
preclusão consumativa em relação ao agravo interno interposto 
posteriormente.
2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não promove o 
saneamento do vício.
3. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no AREsp 959.574/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017).
 
Por outro lado, cumpre assinalar que a norma prevista no art. 1.017, § 5º, 

do CPC/2015 destina-se às instâncias ordinárias, quando da interposição do agravo 

de instrumento, não sendo possível invocá-la em recurso especial nem no respectivo 

agravo contra a inadmissibilidade do apelo nobre.

Ressalta-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior preleciona que "

não dispondo o Tribunal dos meios formais necessários à consulta dos autos eletrônicos 
na origem, não há outra alternativa a não ser condicionar o conhecimento do agravo de 

instrumento à juntada das peças de caráter obrigatório" (REsp nº 1.643.956/PR, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 22/5/2017).

Nesse mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA REGULAR REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA FORA DO PRAZO LEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
regularização da representação processual. Em razão disso, consignou-se a 
incidência da Súmula 115 do STJ.
2. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único do CPC/2015 
acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização 
posterior, haja vista a ocorrência da preclusão.
3. No caso, intimada a regularizar a sua representação processual, a parte 
agravante apresentou um instrumento de substabelecimento, sem a 
procuração original que concedia poderes ao subscritor, apresentando, 
apenas em sede de embargos declaratórios, a cadeia completa, já a 
destempo, razão pela qual o não conhecimento do recurso se impõe, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
4. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 destina-se às 
instâncias ordinárias, quando da interposição do agravo de instrumento, não 
sendo possível invocá-la no âmbito do recurso especial nem do respectivo 
agravo contra a inadmissibilidade do apelo nobre.
5. A jurisprudência entende que, "não dispondo o Tribunal dos meios 
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formais necessários à consulta dos autos eletrônicos na origem, não há outra 
alternativa a não ser condicionar o conhecimento do agravo de instrumento à 
juntada das peças de caráter obrigatório." (REsp 1.643.956/PR, Rel. Min. 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 22/5/2017).
6. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no Edcl no AREsp 1.798.891/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - 
Desembargador Convocado, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
119/08/2021).
 
 
Dessa maneira, aplica-se à hipótese o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, 

o qual determina que o descumprimento, pelo recorrente, da intimação para sanar 

vício na representação processual acarretará o não conhecimento do recurso.

Portanto, mantém-se a decisão exarada pela Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MV AGUSTA MOTOR S.P.A.
ADVOGADOS : LEANDRO BUENO FONTE - SP271952

BEATRIZ SARTORIO PERONI - SP405766
AGRAVADO : DAFRA DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO POMERANC MATSUMOTO - SP174042

BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA - SP248704
BARBARA PESSOA RAMOS - SP296996
ANA FLÁVIA DE MATOS LIMA - SP384701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MV AGUSTA MOTOR S.P.A.
ADVOGADOS : LEANDRO BUENO FONTE - SP271952

BEATRIZ SARTORIO PERONI - SP405766
AGRAVADO : DAFRA DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO POMERANC MATSUMOTO - SP174042

BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA - SP248704
BARBARA PESSOA RAMOS - SP296996
ANA FLÁVIA DE MATOS LIMA - SP384701

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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